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1 - Discorra sobre a Teoria da Proteção Integral conforme a Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do
Adolescente - ECA.
A Teoria da Proteção Integral é um marco fundamental na abordagem dos direitos das crianças e dos
adolescentes, consagrado na Constituição Federal de 1988 e no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).
Esta abordagem representa um avanço significativo na concepção e na garantia dos direitos infantojuvenis,
reconhecendo as crianças e os adolescentes como sujeitos de direitos em sua plenitude, e não como meros
objetos de proteção. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária.

2- Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA/1990), no tópico descrito como DAS ATRIBUIÇÕES DO
CONSELHO, em seu Art. 136, não é correto afirmar, de acordo com suas prerrogativas:
(a) Atender à criança e ao adolescente vítima ou testemunha de violência doméstica e familiar, ou submetido
a tratamento cruel ou degradante ou a formas violentas de educação, correção ou disciplina, a seus familiares
e a testemunhas, de forma a prover orientação e aconselhamento acerca de seus direitos e dos
encaminhamentos necessários;
(b) Receber e encaminhar, quando for o caso, as informações reveladas por noticiantes ou denunciantes
relativas à prática de violência, ao uso de tratamento cruel ou degradante ou de formas violentas de
educação, correção ou disciplina contra a criança e o adolescente;
(c) Adotar, na esfera de sua competência, ações articuladas e efetivas direcionadas à identificação da agressão,
à agilidade no atendimento da criança e do adolescente vítima de violência doméstica e familiar e à
responsabilização do agressor;
(X) Realizar procedimento de oitiva de criança ou adolescente vítima ou testemunha de violência perante
autoridade policial ou judiciária, resguardando-os de qualquer contato, ainda que visual, com o suposto autor
ou acusado, ou com outra pessoa que represente ameaça, coação ou constrangimento, em cujos
procedimento, o depoimento especial reger-se-á por protocolos e, sempre que possível, será realizado uma
única vez, em sede de produção antecipada de prova judicial, garantida a ampla defesa do investigado;

3 - A Lei n° 11.185, de 2005, alterou significativamente o art. 11 da Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente − ECA), reforçando medidas específicas de proteção ao direito à educação. Essa alteração
intensificou a responsabilidade do Estado em garantir o acesso e a qualidade da educação para crianças e
adolescentes, além de especificar as ações necessárias para a efetivação desse direito. De acordo com as
modificações introduzidas pela Lei n° 11.185/2005 no art. 11 do ECA, qual ação específica NÃO é mencionada
como obrigação do Estado para assegurar o direito à educação de crianças e adolescentes?

(a) Oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador.
(B) Garantia de ensino fundamental, obrigatório e gratuito, incluindo sua oferta gratuita para todos que a ele
não tiveram acesso na idade própria. 
(C) Atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, preferencialmente na rede
regular de ensino.
(X) Desenvolvimento de programas de capacitação profissional que garantam aos adolescentes a conclusão do
ensino médio.

4 - O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei 8.069/1990, estabelece uma série de direitos e deveres
para a proteção integral da criança e do adolescente. Esse estatuto é um instrumento essencial para os



profissionais da educação, que frequentemente enfrentam situações em que tais direitos e deveres devem ser
aplicados ou defendidos, especialmente em contextos vulneráveis. De acordo com o Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA), como deve ser tratada a situação de um adolescente que comete um ato infracional em um
contexto escolar, garantindo seus direitos fundamentais e atendendo às disposições legais?

(X) O adolescente tem o direito à defesa e ao devido processo legal, devendo a escola comunicar o ocorrido ao
Conselho Tutelar, que atuará conforme o ECA.
(B) Deve ser aplicada uma medida socioeducativa em meio fechado, independentemente da gravidade do ato,
para reforçar a autoridade disciplinar da instituição escolar.
(C) O adolescente deve ser imediatamente removido do ambiente escolar para evitar a reincidência, mantendo
a segurança dos demais estudantes.
(d) A escola deve aplicar uma punição exemplar interna, como suspensão ou expulsão, para servir de exemplo
a outros estudantes. 

5- Analise as informações a seguir:
I. Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, considera-se criança, a pessoa até doze anos de

idade completos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.
II. A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana,

sem prejuízo da proteção integral, conforme prevê o Estatuto da Criança e do Adolescente.
Marque a alternativa CORRETA:

(a) As duas afirmativas são verdadeiras.
(b) A afirmativa I é verdadeira, e a II é falsa.
(X) A afirmativa II é verdadeira, e a I é falsa.
(d) As duas afirmativas são falsas.

6 - Acerca do entendimento jurisprudencial do STF sobre questões que envolvem o Estatuto da Criança e do
Adolescente, assinale a alternativa correta.

(X) Não existe direito público subjetivo do aluno ou de sua família ao ensino domiciliar, inexistente na
legislação brasileira.
(B) Compete à Justiça Estadual processar e julgar os crimes consistentes em disponibilizar ou adquirir material
pornográfico envolvendo criança ou adolescente, quando praticados por meio virtual.
(C) É inconstitucional a obrigatoriedade de imunização por meio de vacina que, registrada em órgão de
vigilância sanitária, (I) tenha sido incluída no Programa Nacional de Imunizações, ou (II) tenha sua aplicação
obrigatória determinada em lei, ou (III) seja objeto de determinação da União, do Estado, do Distrito Federal ou
do Município, com base em consenso médico- -científico.
(d) O § 1o do artigo 75 da Lei no 6.815/1980 não foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988, sendo
possível a expulsão de estrangeiro cujo filho brasileiro foi reconhecido ou adotado posteriormente ao fato
ensejador do ato expulsório.


